
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 478.221 - SP (2018/0297322-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LÍVIA CORREIA TINOCO  - SP277493 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ERICK ARAUJO DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : BRUNO FELIPE DE LIMA AZEVEDO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06). NÃO APLICAÇÃO. 
DEDICAÇÃO DOS PACIENTES ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME DE PROVAS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E INFERIOR A 8 
ANOS. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias 
para não aplicar a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas ao caso 
concreto, em razão da dedicação dos pacientes à atividade criminosa, 
evidenciada sobretudo pela quantidade de drogas apreendida – 1.492g de 
maconha –, alidada às circunstâncias do delito, está em consonância 
com o entendimento desta Corte Superior de Justiça. 

Ademais, para se acolher a tese de que os pacientes não se 
dedicam à atividade criminosa, é necessário o reexame aprofundado das 
provas, inviável em habeas corpus.

3. É pacífica nesta Corte Superior a orientação segundo a 
qual a fixação de regime mais gravoso do que o imposto em razão da 
pena deve ser feita com base em fundamentação concreta, a partir das 
circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do Código Penal – CP ou de 
outro dado concreto que demonstre a extrapolação da normalidade do 
tipo, de acordo com o disposto no enunciado n. 440 da Súmula desta 
Corte e os enunciados ns. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal – STF.

4. Sedimentou-se, ainda, o entendimento segundo o qual, 
nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime prisional deve 
observar a regra imposta no art. 33, § 2º, do Código Penal em conjunto 
com o art. 42 da Lei 11.343/2006, que determina a consideração, 
preponderantemente, da natureza e quantidade da droga.

No caso dos autos, é imperiosa a fixação do regime 
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prisional mais gravoso, pois, embora a pena-base tenha sido fixada no 
mínimo legal e o quantum de pena permitam, em tese, o regime 
intermediário, a elevada quantidade da droga apreendida – quase 1,5kg de 
maconha –, justifica a fixação do regime fechado, nos termos do art. 33, § 
2º, b e § 3º, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/06.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 478.221 - SP (2018/0297322-3)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LÍVIA CORREIA TINOCO  - SP277493 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ERICK ARAUJO DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : BRUNO FELIPE DE LIMA AZEVEDO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de ERICK ARAUJO DOS SANTOS e BRUNO FELIPE DE 

LIMA AZEVEDO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no 

julgamento da Apelação n. 0000715-44.2017.8.26.0617.

Consta dos autos que os pacientes Erick e Bruno foram condenados, 

respectivamente, a 6 anos de reclusão e 600 dias-multa e a 5 anos de reclusão e 500 

dias-multa, ambos em regime inicial fechado, pela prática do delito de tráfico de drogas 

(art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06). 

Em apelação da defesa, o Tribunal a quo reduziu as penas básicas dos 

pacientes aos mínimos legais, bem como fixou a pena definitiva de Erick Araújo dos 

Santos em 5 anos de reclusão, e ao pagamento de 500 dias-multa, no valor mínimo 

legal. 

No presente writ, a impetrante sustenta que os pacientes preenchem os 

requisitos para a aplicação da causa especial de diminuição de pena no patamar 

máximo (2/3); bem como para a fixação de regime mais brando (art. 33 do Código 

Penal – CP). 

Requer, assim, em liminar e no mérito, a concessão da ordem nesses 

termos ou, subsidiariamente, pugna pela fixação do regime semiaberto. 

O pedido liminar foi indeferido às fls. 60/61. 

O Ministério Público Federal opinou pela concessão parcial da ordem, 

somente para fixar o regime semiaberto (fls. 67/70).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 478.221 - SP (2018/0297322-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a aplicação da 

redutora prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas e a fixação de regime inicial menos 

gravoso para cumprimento da pena. 

O Juízo de primeiro grau condenou os ora pacientes pela prática do delito 

de tráfico de drogas, pois tinham consigo, para fins de tráfico, 1 tijolo de maconha e 150 

porções menores da mesma droga, com peso líquido de 1.492g, bem como a quantia 

de R$ 8.068,00 (oito mil e sessenta e e oito reais), asseverando quanto à causa de 

diminuição da pena e o regime aplicado os seguintes termos: 

DAS CAUSAS DE AUMENTO E DE DIMINUIÇÃO 
Tráfico Privilegiado. Os réus não faz jus à causa de 

diminuição de pena haja vista que fazia da traficância seu meio de vida 
haja vista que mantinham um local para porcionamento da droga, e 
portanto dedicavam-se com habitualidade à atividades criminosas. A 
figura do tráfico privilegiado é reservado àquele que pratica o tráfico de 
forma pontual. 

(...).
DO REGIME INICIAL PARA O CUMPRIMENTO DA 

PENA 
Tratando-se de crime equiparado a hediondo, fixo o regime 

inicial fechado, por força do art. 2º, §1º, da Lei 8.072/90, com a redação 
determinada pela Lei 11.464/07 (fls. 23/27).

O Tribunal de Justiça estadual deu parcial provimento ao apelo defensivo 

para redimensionar a pena do paciente Erick, mantido o regime inicial fechado, sob a 

seguinte fundamentação, verbis:

Ao final, de fato, não era o caso de aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º da Lei 11.343/06, em razão 
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da comprovação da dedicação dos apelantes às atividades criminosas, 
haja vista a expressiva quantidade de droga apreendia.

Assim, a pena definitiva de Erick resulta em 05 (cinco) anos 
de reclusão, e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, no valor 
mínimo legal. Já a pena fixada ao apelante Bruno permanece inalterada.

No tocante ao regime prisional fixado, qual seja, o inicial 
fechado, deve prevalecer, levando-se em conta a Lei 11.464, de 28 de 
março de 2007, que alterou a redação do artigo 2º da Lei 8072/90, 
permitindo a progressão de regime aos condenados por crimes 
hediondos ou a eles equiparados. Desse modo, inviável, a fixação de 
regime mais brando para o cumprimento da reprimenda, tendo em vista 
que o fechado é o único capaz de prover ressocialização aos increpados, 
vez que suas limitações são as mais rigorosas possíveis, ensejando a 
reflexão e a repressão do impulso delitivo (fl. 55).

Da análise dos trechos acima transcritos, verifica-se que os fundamentos 

utilizados pelo Tribunal de origem para afastar a aplicação da causa de diminuição de 

pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, qual seja, a dedicação do paciente à 

atividade criminosa, evidenciada sobretudo pela quantidade de entorpecente apreendido 

– 1.492g de maconha –, alidada às circunstâncias do delito, está em consonância com 

o entendimento desta Corte.

Conforme entendimento pacificado nesta Corte Superior, a aplicação da 

redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 depende do convencimento do 

Magistrado de que o apenado, primário e de bons antecedentes, não se dedique a 

atividades delituosas nem integre organização criminosa.

In casu, as instâncias ordinárias entenderam pela inaplicabilidade do 

dispositivo, ante a constatação de que os pacientes se dedicavam à atividade 

criminosa, tendo em vista a considerável quantidade da droga apreendida, somando-se 

ao fato de que estariam praticando a traficância como meio de vida.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE 
QUE O PACIENTE FAZIA DO TRÁFICO O SEU MEIO DE VIDA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
CIRCUNSTÂNCIA QUE TAMBÉM EVIDENCIA A DEDICAÇÃO DO 
PACIENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL E 
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SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. TESES PREJUDICADAS PELO NÃO 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Rever o entendimento externado pela Corte de origem 

para o fim de aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, no caso, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

3. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de que não há ilegalidade na negativa 
de aplicação da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 
33 da Lei 11.343/2006 quando a quantidade e a natureza das 
substâncias apreendidas permitem aferir que o agente se dedica a 
atividade criminosa.

4. Mantida a condenação em patamar superior a 4 (quatro) 
anos, fica prejudicado o pleito de alteração do regime prisional e de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
ressaltando-se, no ponto, que o paciente encontra-se cumprindo pena em 
regime semiaberto.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 353.309/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/5/2016, DJe 31/5/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
INDEFERIMENTO DA MINORANTE JUSTIFICADO.

1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da 
Lei 11.343/06, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) o 
agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades delituosas; e d) não integre organização criminosa.

2. No caso, mostra-se inviável a aplicação da referida 
causa especial de diminuição, haja vista ter sido destacado pelo 
Tribunal a quo o envolvimento dos pacientes com a prática de 
atividades ilícitas, demonstrado especialmente pela expressiva 
quantidade de entorpecente apreendido - 403 invólucros plásticos 
contendo "maconha" e um tijolo da mesma substância, totalizando 
peso líquido de 1.157,5 gramas.

[...]
2. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 275.627/SP, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 2/2/2016).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTOS VÁLIDOS 
PARA A MODULAÇÃO DO ÍNDICE DE REDUÇÃO. REGIME 
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PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO).  NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS. CRITÉRIO IDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. FALTA DO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Segundo reiterada jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, a quantidade e a natureza da droga apreendida podem 
ser sopesadas na definição do índice de redução da pena pela 
incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ou, até mesmo, no 
impedimento da aplicação da referida minorante quando 
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. 
Precedentes.

3. No caso, o Juiz sentenciante, dentro do critério de 
discricionariedade vinculada do julgador na individualização da pena, 
reduziu a pena em 1/6, com fundamento na variedade e natureza das 
drogas apreendidas - 22 pinos de cocaína (15g) e 26 papelotes de 
maconha (51,8g) -, o que não se mostra desproporcional.

4. Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, 
necessário à prevenção e à reparação aos condenados pelo crime de 
tráfico de drogas, o julgador deve observar os critérios dos arts. 33 do 
Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido (HC 296.067/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/5/2016).

Ademais, a reforma do entendimento das instâncias ordinárias quanto à 

dedicação dos pacientes às atividades criminosas constitui matéria que refoge ao 

restrito escopo do habeas corpus, porquanto demanda percuciente reexame de fatos e 

provas, inviável no rito eleito. Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.  
QUALIFICAÇÃO DE TESTEMUNHA MANTIDA SOB SIGILO, 
PERMITIDA SUA DIVULGAÇÃO APENAS AO ADVOGADO DOS 
ACUSADOS, JUIZ E PROMOTOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTRAS PROVAS, 
COLHIDAS SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. MINORANTE 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS. RÉU 
QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PENA MAIOR QUE QUATRO ANOS. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
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[...]
3. Inaplicável a causa de diminuição de pena inserta no 

§ 4.º do art. 33 da Lei 11.343/2006 na hipótese, na medida em que, 
conforme consignado pela sentença condenatória, mantida pelo 
acórdão de apelação impugnado, o Paciente não preenche os 
requisitos legais, tendo em vista se dedicar à atividade criminosa. E, 
não é possível, na estreita via do habeas corpus, rever a conclusão 
exarada pela instância ordinária, por demandar incabível reexame do 
conjunto fático-probatório. Precedentes.

[...]
5. Habeas corpus denegado (HC 206.142/SC, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 23/4/2013).

Desse modo, não se vislumbra a existência de constrangimento ilegal 

pela não aplicação da causa de diminuição pretendida pela impetrante.

Sobre o regime prisional, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 

27 de junho de 2012, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90, com a 

redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, afastando, dessa forma, a 

obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 

equiparados. Assim, o regime prisional deverá ser fixado em obediência ao que dispõe o 

art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do Código Penal – CP. 

Por outro lado, sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento 

segundo o qual, nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime prisional 

deve observar a regra imposta no art. 33, § 2º do Código Penal em conjunto com o art. 

42, da Lei 11.343/2006, que determina a consideração, preponderantemente, da 

natureza e quantidade da droga.

Na hipótese dos autos, a despeito das instâncias ordinárias terem 

fundamentado na hediondez do delito, é imperiosa, no caso dos autos, a fixação do 

regime prisional mais gravoso, pois, embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo 

legal e o quantum de pena permitam, em tese, o regime intermediário, a elevada 

quantidade da droga apreendida – quase 1,5kg de maconha –, justifica a fixação do 

regime fechado, nos termos do art. 33, § 2º, b e § 3º, do Código Penal, c/c o art. 42 da 

Lei n. 11.343/06. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES.  REGIME PRISIONAL. PENA DEFINITIVA 
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SUPERIOR A 4 E NÃO EXCEDENTE A 8 ANOS. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
REGIME MAIS GRAVOSO. REGIME FECHADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
o deferimento do regime semiaberto se dá desde que preenchidos os 
requisitos constantes do art. 33, § 2º, inciso b, e § 3º, c.c. o art. 59 do 
Código Penal, quais sejam, a ausência de reincidência, condenação por 
um período superior a 4 (quatro) anos e não excedente a 8 (oito) e a 
inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

II - O col. Supremo Tribunal Federal, reafirmando sua 
jurisprudência, fixou entendimento permitindo a valoração da quantidade e 
a natureza do entorpecente na primeira ou na terceira fase da dosimetria 
da pena do delito de tráfico de drogas.

III - In casu, a referida circunstância foi fixada na terceira 
fase da dosimetria. Sendo desfavorável, portanto, impede a fixação 
do regime semiaberto unicamente em razão da quantidade de pena 
imposta ao paciente, sendo aplicável o regime mais gravoso na 
sequência, qual seja, o fechado (precedentes).

Habeas Corpus não conhecido (HC 371.329/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 14/2/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. COAÇÃO 
MORAL IRRESISTÍVEL. VIA ELEITA INADEQUADA. CONFISSÃO. 
ATENUANTE. ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL - CP. 
CIRCUNSTÂNCIA NÃO UTILIZADA NA FORMAÇÃO DO 
CONVENCIMENTO. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE 
E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. O exame da excludente de punibilidade prevista no art. 22 
do Código Penal demanda revolvimento de matéria fático-probatória, 
providência inviável na via eleita do habeas corpus, marcado por cognição 
sumária e rito célere. Precedente.

3. A confissão extrajudicial dos fatos não foi utilizada para a 
formação do convencimento do Magistrado, que se valeu nos demais 
elementos probatórios colhidos nos autos. Dessa forma, não há falar em 
aplicação da referida atenuante. 4. As instâncias ordinárias afastaram a 
incidência da causa especial de redução da pena prevista no § 4º do art. 
33 da Lei n. 11.343/2006 em face das circunstâncias apuradas na 
instrução processual evidenciarem a dedicação da ré em atividade 
criminosa. A reforma desse entendimento constitui matéria que refoge ao 
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restrito escopo do habeas corpus, porquanto demanda percuciente 
reexame de fatos e provas, inviável no rito eleito. 5. O STF, no julgamento 
do HC n. 111.840/ES, declarou inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da 
Lei n. 8.072/90, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, 
afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para 
os condenados por crimes hediondos e equiparados. Assim, o regime 
prisional deverá ser fixado em obediência ao que dispõe o art. 33, §§ 2º e 
3º e art. 59, ambos do Código Penal - CP.

In casu, a quantidade e natureza da droga apreendida - 
aproximadamente 1kg de maconha - utilizadas na terceira fase da 
dosimetria para afastar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei de Drogas, justificam a fixação do regime prisional mais gravoso. 
Precedentes.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 459.705/SP, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2018)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do presente habeas 
corpus. 
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MATÉRIA CRIMINAL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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